
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 975718 - SP (2025/0013756-7)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : VAGNER DA SILVA BEZERRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. INDULTO NATALINO. SITUAÇÃO DE
FUGA. DURAÇÃO NOS DOZE MESES ANTERIORES AO DECRETO PRESIDENCIAL
N. 11.846/2023. PANDEMIA DA COVID-19. CÔMPUTO DE PENA CUMPRIDA.
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de ,habeas corpus
no qual o recorrente buscava o restabelecimento de decisão de primeiro grau que
extinguiu a pena imposta com base no indulto concedido pelo Decreto n. 11.846/2023.
2. O agravante alega a ausência de falta grave homologada judicialmente nos doze
meses anteriores à publicação do decreto presidencial, sustentando que não houve
homologação judicial da suposta fuga atribuída ao paciente.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de homologação judicial
de falta grave nos doze meses anteriores à publicação do Decreto n. 11.846/2023
impede a concessão do indulto natalino.
4. Outra questão é se o período de suspensão das atividades em decorrência da
pandemia da Covid-19 pode ser considerado como tempo de pena cumprido para fins
de concessão do indulto.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que o prazo de doze
meses exigido pelo decreto presidencial refere-se ao cometimento da falta grave, e não
à sua homologação judicial.
6. A situação de fuga do apenado, que perdurou durante todo o período de doze
meses anterior à publicação do Decreto n. 11.846/2023, constitui óbice à concessão do
indulto, mesmo sem homologação judicial da falta.
7. O período de suspensão das atividades devido à pandemia da Covid-19 não pode
ser reconhecido como tempo de pena cumprido para fins de concessão do indulto.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O prazo de doze meses exigido para a concessão do indulto
refere-se ao cometimento da falta grave, não à sua homologação judicial. 2. A situação
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de fuga durante o período de doze meses anterior à publicação do decreto impede a
concessão do indulto. 3. O período de suspensão das atividades devido à pandemia da
Covid-19 não é considerado como tempo de pena cumprido para fins de indulto".

Dispositivos relevantes citados: Decreto n. 11.846/2023, art. 2º, inciso XIV.

STJ, AgRg no REsp n. 1.757.968/MG, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Rogerio Schietti Cruz, DJe de ; STJ, AgRg no HC n. 360.024/SP, Rel. Min.14/6/2023
Joel Ilan Paciornik, DJe ; STJ, HC n. 382.562/RS, Rel. Min. Ribeiro Dantas,14/6/2017
DJe .19/5/2017

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,24/04/2025 30/04/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, .05 de maio de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. INDULTO NATALINO. SITUAÇÃO DE
FUGA. DURAÇÃO NOS DOZE MESES ANTERIORES AO DECRETO PRESIDENCIAL
N. 11.846/2023. PANDEMIA DA COVID-19. CÔMPUTO DE PENA CUMPRIDA.
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de ,habeas corpus
no qual o recorrente buscava o restabelecimento de decisão de primeiro grau que
extinguiu a pena imposta com base no indulto concedido pelo Decreto n. 11.846/2023.

2. O agravante alega a ausência de falta grave homologada judicialmente nos doze
meses anteriores à publicação do decreto presidencial, sustentando que não houve
homologação judicial da suposta fuga atribuída ao paciente.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de homologação judicial
de falta grave nos doze meses anteriores à publicação do Decreto n. 11.846/2023
impede a concessão do indulto natalino.

4. Outra questão é se o período de suspensão das atividades em decorrência da
pandemia da Covid-19 pode ser considerado como tempo de pena cumprido para fins
de concessão do indulto.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que o prazo de doze
meses exigido pelo decreto presidencial refere-se ao cometimento da falta grave, e não
à sua homologação judicial.

6. A situação de fuga do apenado, que perdurou durante todo o período de doze
meses anterior à publicação do Decreto n. 11.846/2023, constitui óbice à concessão do
indulto, mesmo sem homologação judicial da falta.

7. O período de suspensão das atividades devido à pandemia da Covid-19 não pode
ser reconhecido como tempo de pena cumprido para fins de concessão do indulto.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. O prazo de doze meses exigido para a concessão do indulto
refere-se ao cometimento da falta grave, não à sua homologação judicial. 2. A situação
de fuga durante o período de doze meses anterior à publicação do decreto impede a
concessão do indulto. 3. O período de suspensão das atividades devido à pandemia da
Covid-19 não é considerado como tempo de pena cumprido para fins de indulto".

Dispositivos relevantes citados: Decreto n. 11.846/2023, art. 2º, inciso XIV.

STJ, AgRg no REsp n. 1.757.968/MG, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Rogerio Schietti Cruz, DJe de ; STJ, AgRg no HC n. 360.024/SP, Rel. Min.14/6/2023
Joel Ilan Paciornik, DJe ; STJ, HC n. 382.562/RS, Rel. Min. Ribeiro Dantas,14/6/2017
DJe .19/5/2017

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VAGNER DA SILVA PEREIRA 
contra decisão de minha lavra de fls. 78/86 em que não conheci do nohabeas corpus 
qual o recorrente objetivava o restabelecimento da decisão de primeiro grau que
extinguiu a pena imposta em razão do indulto concedido com base no Decreto n.
11.846/2023.

Sustenta que não há se falar em ocorrência de falta grave nos últimos doze
meses anteriores ao decreto presidencial, pois não houve homologação judicial em
audiência de justificação da suposta fuga atribuída ao paciente.

Desse modo, requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do 
recurso para concessão da ordem, a fim de que seja concedido o indulto com base no
Decreto n. 11.846/2023, restabelecendo-se a decisão de primeira instância.

É o  relatório.

VOTO
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O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não possuem o
condão de infirmar os fundamentos insertos na decisão agravada.

No recurso, o agravante alega que estão presentes os requisitos para a
concessão do indulto natalino com base no Decreto n. 11.846/2023, à míngua de falta
grave homologada judicialmente nos doze meses anteriores à publicação do decreto
presidencial.

Consoante destacado na decisão recorrida, o apenado não retornou para
cumprir as condições do regime aberto após a superação do período da pandemia da
Covid-19 em março de 2022, mesmo ciente das suas obrigações, configurando a
situação de fuga, que, na hipótese, prolongou-se ininterruptamente até a data da
decisão concessiva do indulto pelo Juízo das Execuções em .4/9/2024

A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que o prazo de doze
meses exigido pelo decreto presidencial relaciona-se apenas ao cometimento da falta
grave, e não a sua homologação judicial.

A propósito, colhem-se os seguintes julgados:
 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO

ESPECIAL. NULIDADE. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO.
INDULTO. DECRETO PRESIDENCIAL N. 8.615/2015.
FALTA GRAVE. HOMOLOGAÇÃO POSTERIOR.
POSSIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. O STJ entende necessária a demonstração de
prejuízo concreto para a declaração de nulidade de
qualquer ato processual.

2. O prazo de doze meses a que se refere o
Decreto Presidencial n. 8.615/2015 relaciona-se apenas ao
cometimento da falta grave, e não à sua homologação
judicial.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.757.968/MG, Sexta Turma,

Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de .)14/6/2023
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

INDULTO. DECRETO N. 8.615/15. ORDEM ORIGINÁRIA
INDEFERIDA LIMINARMENTE. MATÉRIA NÃO
APRECIADA PELA CORTE ESTADUAL. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. FALTA GRAVE HOMOLOGADA FORA DO
PRAZO DO DECRETO. IRRELEVÂNCIA. INEXISTÊNCIA
DE FLAGRANTE ILEGALIDADE AGRAVO DESPROVIDO.

[…]
2. Se a falta grave for praticada nos doze meses

anteriores à data da publicação do decreto, a inexistência
de homologação do respectivo procedimento administrativo
no mesmo período não afasta o óbice à concessão do
indulto, contanto que a apuração ocorra dentro do prazo
prescricional, não havendo que se falar, portanto, em
flagrante ilegalidade apta à concessão de habeas corpus
de ofício. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 360.024/SP, Rel. Ministro Joel Ilan
Paciornik, 5ª T., DJe .)14/6/2017
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PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE

RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. EXECUÇÃO
PENAL. COMUTAÇÃO DE PENAS. DECRETO
PRESIDENCIAL N. 8.615/2015. COMETIMENTO DE
FALTA GRAVE NOS DOZE MESES ANTERIORES AO
DECRETO. HOMOLOGAÇÃO POSTERIOR.
INDEFERIMENTO DA BENESSE POR AUSÊNCIA DO
REQUISITO SUBJETIVO. POSSIBILIDADE.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO.
PRECEDENTES. WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]
3. A Terceira Seção deste Tribunal Superior, no

julgamento do EREsp n. 1.549.544/RS, firmou o
entendimento de que é possível o indeferimento da
comutação de pena ou do indulto em razão de falta grave
que tenha sido praticada nos 12 (doze) meses anteriores
ao Decreto Presidencial, ainda que homologada após a
publicação do decreto.

4. Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 382.562/RS, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª

T., DJe .)19/5/2017
 
Dessa modo, como a situação de fuga perdurou durante todo o período de doze

meses anterior à publicação do Decreto n. 11.846/2023, malgrado inexista notícia de
homologação da referida falta pelo juízo dentro desse lapso, é evidente o óbice à
concessão do indulto.

Sem olvidar, como pontuado na decisão recorrida, não restou atendido o
requisito objetivo para a concessão do benefício, pois, como apurado, o único lapso
temporal a ser computado como pena efetivamente cumprida é aquele transcorrido
entre o início da execução (25 de fevereiro de 2018) e a concessão do regime aberto
(23 de outubro de 2020), período que, de toda sorte, não atinge o patamar mínimo de
cumprimento de pena exigido pelo art. 2º, inciso XIV, do Decreto Presidencial.

Ressalta-se que este Superior Tribunal de Justiça também firmou o
entendimento de não ser possível reconhecer como tempo de pena cumprido o período
de suspensão das atividades em decorrência da pandemia da covid-19, bem como
sobre a possibilidade de o juízo da execução desprezar eventual período de pena a
cumprir e, desde logo, extinguir a punibilidade do apenado pelo cumprimento integral.
Nesse sentido: RHC n. 159.318/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador
Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em , DJe de ; e AgRg8/3/2022 14/3/2022
no HC 644.942/GO, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA,
julgado em , DJe 17/6/2021.8/6/2021

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 975.718 / SP
Número Registro: 2025/0013756-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00156752320188260050 00190753520248260050 00203644020188260041 156752320188260050
190753520248260050 203644020188260041

Sessão Virtual de  a 24/04/2025 30/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : VAGNER DA SILVA BEZERRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VAGNER DA SILVA BEZERRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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